MOÇÃO Nº 128, DE 2015

Pelo presente, venho conclamar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a manifestar voto de aplausos à feliz escolha, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do tema da redação do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) deste ano, que abordou a questão da “Persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira”. 

É reconfortante saber que em torno de 7 milhões de jovens e adolescentes brasileiros que estão prestes a entrar na universidade foram chamados a refletir sobre uma temática tão relevante, e isto em um momento crucial de suas vidas. 

Mesmo estando ciente de que, por si só, este fato não terá poder para solucionar o dramático problema da violência sobre a mulher (esta verdadeira epidemia que assola o mundo todo e sobretudo o Brasil), acredito que tal iniciativa servirá para fomentar o debate franco sobre o tema. Inclusive, porque certamente muitos dos estudantes que participaram da avaliação vão acabar por confrontar com a vida objetiva os argumentos e ideias surgidos a partir da reflexão proposta pela prova.
Com isto, é natural que muitos passem a questionar situações que antes estavam naturalizadas e enraizadas em seu dia a dia. Para se ter uma ideia de como é importante o poder público fomentar de maneira intensa essa discussão, basta lembrar que o Brasil figura entre os sete países com maiores taxas de homicídios de mulheres em todo o mundo. 

De 1980 a 2012, 91 mil brasileiras foram assassinadas. A despeito do significativo avanço nas condições de vida e na escolaridade da população, verificadas nos últimos anos, 17 mil mulheres foram vítimas de homicídio no Brasil, entre 2009 e 2011. Os nobres membros desta Casa sabem que esse número é maior do que a população de várias cidades paulistas.

Portanto, quando pensamos nos homicídios contra mulheres, eles têm o efeito similar a um genocídio que se abatesse sobre uma cidade inteira. E temos de considerar, obviamente, que a violência contra a mulher não se manifesta apenas sob esta forma específica.
As agressões físicas, por exemplo, estão entre as situações mais comuns verificadas no País. De acordo com estimativas oficiais, a cada minuto, quatro mulheres são agredidas no Brasil. É desesperador pensar que, quando a leitura desta moção estiver concluída, provavelmente mais de 20 brasileiras terão sido espancadas covardemente, muitas vezes pelos próprios maridos ou companheiros, pessoas que deveriam amá-las e respeitá-las.
Se analisarmos a questão da violência sexual, veremos um quadro igualmente aterrador. Apenas em 2012, foram verificados mais de 50 mil estupros no Brasil, sendo que a imensa maioria das vítimas era do sexo feminino. 

Em 2013, de acordo com dados da Secretaria Estadual de Segurança Pública, foi registrada em São Paulo uma média de 33 estupros ao dia. Temos de levar em conta o fato de que esse tipo de crime tende a ser subnotificado, devido aos próprios estigmas que ele carrega. Portanto, a tendência é que o problema seja bem maior do que indicam os índices oficiais.

De qualquer modo, temos de pensar que, para além dos números, há pessoas que sofrem diariamente com violência. Não há estatística capaz de traduzir a dor de uma menina vítima abuso sexual. Não há dado numérico que tenha condições de expressar o sofrimento de uma mulher que sofre assédio no emprego.
Por isso reiteramos, mais uma vez, a importância de um exame das proporções do Enem, que atinge estudantes de todas as classes sociais e regiões do Brasil, ter a coragem de trazer essa temática para a reflexão dos estudantes.
Esperamos que essa iniciativa inspire outras esferas governamentais, de modo a que elas busquem implementar medidas concretas destinadas a promover a igualdade entre homens e mulheres e a acabar com a violência de gênero.
Diante do exposto, proponho que esta Casa de Leis formule a seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude a feliz escolha, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do tema da redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) deste ano.

Requeiro que cópias da presente moção sejam encaminhadas ao Ministro da Educação, Sr. Aloizio Mercadante, e ao Presidente do INEP, Sr. José Francisco Soares, para que ambos dela tomem conhecimento.

Sala das Sessões, em 28/10/2015.
a) Beth Sahão

